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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INDICAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. 
1. A deficiência na fundamentação recursal restou evidenciada, pois as 
razões do recurso especial não indicaram especificamente quais os artigos 
de lei federal teriam sido contrariados pelo aresto recorrido e interpretados 
de forma divergente, o que atrai a incidência da Súmula nº 284/STF. 
Precedentes.
2. A indicação dos dispositivos de lei infraconstitucional violados veiculada 
apenas nas razões do agravo interno não é suficiente para sanar vício de 
fundamentação recursal, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INDICAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. 
1. A deficiência na fundamentação recursal restou evidenciada, pois as 
razões do recurso especial não indicaram especificamente quais os artigos 
de lei federal teriam sido contrariados pelo aresto recorrido e interpretados 
de forma divergente, o que atrai a incidência da Súmula nº 284/STF. 
Precedentes.
2. A indicação dos dispositivos de lei infraconstitucional violados veiculada 
apenas nas razões do agravo interno não é suficiente para sanar vício de 
fundamentação recursal, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por C.R.V.O. PARTICIPAÇÕES 

SOCIETÁRIAS LTDA. e OUTROS contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal 

de Justiça que não conheceu do recurso especial em virtude da ausência de indicação 

de quais dispositivos de lei federal teriam sido violados pelo acórdão estadual recorrido 

e interpretados de forma divergente, com aplicação da Súmula nº 284/STF (e-STJ fls. 

215/216).

Em suas razões (e-STJ fls. 220/231), os agravantes defendem que
 

"(...) o recurso especial demonstrou de forma clara e inarredável a 
ofensa ao Art. 1.022, II e Art. 489, § 1º, IV do Código de Processo Civil, não 
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sendo oportuna e correta a aplicação da Súmula Nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal, merecendo provimento no ponto" (e-STJ fl. 191).
 
Reiteram, ainda, os argumentos do recurso especial.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 236/243.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Na hipótese, incide o óbice da Súmula nº 284/STF, pois os agravantes não 

indicaram precisamente os dispositivos de lei federal que foram violados pelo tribunal 

de origem e não apontaram os artigos que foram objeto de interpretação divergente, 

configurando, assim, deficiência na fundamentação.

Ressalta-se que a mera citação de diversas normas no corpo do recurso ou 

a narrativa acerca da legislação federal não são suficientes para suprir a exigência 

constitucional de demonstração de violação do dispositivo legal pelo tribunal de 

origem. 

É indispensável também a demonstração específica de qual artigo de lei 

federal foi interpretado de forma dissonante pelos arestos confrontados. 

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE 
NÃO ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO A 
ESTATUTO DE FUNDAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO POR DESPACHO CITATÓRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. QUESTÃO 
FEDERAL NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 282/STF. 
DECISÃO MANTIDA.
(...)
5. A ausência de indicação dos dispositivos tidos como violados configura 
deficiência de fundamentação, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF.
(...)
7. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.137.071/PR, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. RESCISÃO UNILATERAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF 
REEXAME DE PROVAS E ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de indicação dos dispositivos de lei federal supostamente 
violados impede a abertura da instância especial, nos termos da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal.
(...)
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.243.548/BA, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
17/5/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
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ILEGITIMIDADE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. MERO AGENTE 
FINANCEIRO. SÚMULA 83/STJ. 3. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. 4. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS DE 
LEI TIDOS POR VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECLAMO. SÚMULA 284/STF. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...) 
4. A falta de indicação dos dispositivos legais que teriam sido eventualmente 
violados faz incidir à hipótese o teor da Súmula 284/STF, por analogia: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'. 
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 2.016.623/SE, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 30/11/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ADVOGADO. 
CARGA DOS AUTOS. ATOS PROCESSUAIS. CIÊNCIA INEQUÍVOCA 
PRECLUSÃO. NULIDADE. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. JUROS. TERMO INICIAL. RELAÇÃO CONTRATUAL. CITAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
(...)
8. A deficiência na fundamentação recursal restou evidenciada, pois as 
razões do recurso especial não indicaram especificamente quais os artigos de 
lei federal teriam sido contrariados pelo aresto recorrido, o que atrai a 
incidência da Súmula nº 284/STF. 
(...)
11. Agravo interno não provido" (AgInt no AgInt no AgInt no AREsp 
1.731.772/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 24/10/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. 
ENDEREÇO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 
284/STF. SIMILITUDE FÁTICA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. RECONHECIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
DECAIMENTO EXCLUSIVO DA AGRAVADA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
(...)
2. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 
qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado 
o tema sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal. Se nas razões de 
recurso especial não há a indicação de qual dispositivo legal teria sido 
malferido, com a consequente demonstração da divergência de interpretação 
à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento 
do recurso pela alínea 'c' do permissivo constitucional.
(...)
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.028.892/PR, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
10/10/2022, DJe de 17/10/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. VALOR DA REPARAÇÃO 
MORAL. REVISÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
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SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. ALTERAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA 
DAS PARTES. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DANOS 
MORAIS DECORRENTES DE RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. CITAÇÃO. 
RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado 
impede a abertura da instância especial, nos termos da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal.
3. Para a caracterização do alegado dissídio jurisprudencial, deve o 
recorrente demonstrar a similitude fática, indicando as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, bem como deve indicar a 
lei federal a que foi atribuída interpretação divergente, sob pena de não 
serem atendidos os requisitos previstos no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 
art. 255, § 2º, do RISTJ.
(...) 
6. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.560.169/SP, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
21/10/2022).
 
 Registra-se que a indicação, nas razões do agravo interno, dos dispositivos 

de lei infraconstitucional supostamente violados representa inovação recursal, não é 

suficiente para sanar o defeito na fundamentação contido no recurso especial, tendo 

em vista a ocorrência de preclusão consumativa.

A propósito:
"AGRAVO INTERNO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DISSONANTE. INOVAÇÃO RECURSAL EM 
AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. A falta de indicação pela parte recorrente do dispositivo legal que teria 
sido violado implica deficiência da fundamentação do recurso especial, 
incidindo o teor da Súmula 284 do STF, por analogia. Precedentes.
2. É inviável o conhecimento de matéria que foi suscitada apenas em agravo 
interno, constituindo indevida inovação recursal, em razão da configuração 
da preclusão consumativa.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
2.331.105/GO, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023).

 
Desse modo, as alegações postas no presente recurso não prosperam e são 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Prejudicado o pedido de efeito suspensivo.

É o voto.
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ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS - RS054063
AGRAVADO : JOSE PEDRO GENOVESE GOULART
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO KIRCHHOF - RS030654

RAQUEL HECK MARIANO DA ROCHA - RS053985
DANIELE AGUIRRE DA SILVA PICALUGA MADRUGA - RS064551
FABRÍCIO ZORTÉA CAMOZZATO - RS100221
KAREN GIL PORTAL - RS105222
RAUL KAZANOWSKI DA SILVA - RS110917

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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